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DECISÃO Trata-se de precatório no qual fi gura como credor José Gonçalves de Souza e, como devedor, o Município de Palmeira 
dos Índios, nos termos da requisição de páginas 1/3.A Diretoria de Precatórios, ao analisar os requisitos jurídicos e contábeis deste 
requisitório, atestou sua regularidade, conforme informações de páginas 4/6.Assim, diante do preenchimento dos requisitos da Portaria 
de nº 1655, de 01 de setembro de 2011, deste Tribunal de Justiça, e com base na legislação acerca do procedimento de precatórios, 
DEFIRO o pagamento do crédito de natureza alimentar e determino seja ofi ciado ao Prefeito do Município de Palmeira dos Índios, para 
que adote as providências necessárias ao cumprimento desta decisão, procedendo-se à inclusão do valor, atualizado em 30/06/2017, 
de R$ 6.847,40 (seis mil oitocentos e quarenta e sete reais e quarenta centavos), no orçamento para posterior pagamento, observando-
se ao que preceitua o art. 100, da Constituição Federal, conforme alteração realizada pela EC 62/2009 e demais legislações vigentes.
Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Maceió/AL, 18 de agosto de 2017

YGOR VIEIRA DE FIGUEIREDO
Juiz Auxiliar da Presidência

HÉLIO PINHEIRO PINTO
Juiz Auxiliar da Presidência

CARLOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE FILHO
Juiz Auxiliar da Presidência

Direção Geral

 A Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e regimentais, determinou a 
composição das seguintes publicações:

EDITAL N.º 031/2017

29ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL, 
DE 3ª ENTRÂNCIA

 O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, torna público, para ciência dos interessados, tendo em vista o 
provimento inicial da 29ª Vara Cível da Comarca da Capital, na conformidade do que dispõem os arts. 166 a 169, da Lei Estadual nº 
6.564, de 05 de janeiro de 2005–Código de Organização Judiciária do Estado de Alagoas, c/c o art. 83, da Lei Complementar nº 35–Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN) e art. 31 da Resolução n° 001/2012, deste Tribunal de Justiça, que se encontra VAGO o 
Juízo de Direito da referida Comarca, a ser preenchido pelo critério de REMOÇÃO.

 Os interessados devem encaminhar suas inscrições à Direção-Geral deste Tribunal de Justiça, por meio do Sistema Administrativo 
Integrado – SAI, exclusivamente, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da publicação deste Edital, sob pena de não conhecimento se 
realizado de outra forma.

 Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em Maceió, aos vinte e três (23) dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete 
(2017).

Desembargador OTÁVIO LEÃO PRAXEDES
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

ATO NORMATIVO Nº 48, DE 23 DE AGOSTO DE 2017.

Suspende prazos processuais e demais atividades na 8ª Vara Cível da Comarca da Capital.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO a necessidade de correição ordinária na 8ª Vara Cível da Comarca da Capital (Ofício nº 78-109/2017),
 
RESOLVE:
  
Art. 1º Suspender prazos processuais e demais atividades na 8ª Vara Cível da Comarca da Capital, no período de 04 a 17 de outubro 

do corrente ano, ressalvadas as urgências e as audiências já designadas. 
Art. 2º Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação. 
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